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RETIFICAGAO- DE PER/DCOMP. INEXISTENCIA DE LIDE.
INCOMPETENCIA DOS ORGAOS JULGADORES. COMPETENCIA DA
UNIDADE DE JURISDIGAO FISCAL DO CONTRIBUINTE.

Por forca de dispositivos regimentais, a andlise de solicitacdo de
retificagdo/cancelamento de PER/DCOMP ¢é de competéncia da Unidade de
jurisdicdo fiscal do contribuinte, ndo constituindo a Manifestacdo de
Inconformidade e o Recurso Voluntario meios compativeis a veiculagdo de
pedido dessa natureza.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)
Ailton Neves da Silva - Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.

Relatorio

Por bem sintetizar os fatos até 0 momento processual anterior ao do julgamento da
Manifestacdo de Inconformidade, transcrevo e adoto parcialmente o relatorio produzido pela
DRJ/RPO.

Trata o presente processo da DCOMP com demonstrativo de crédito n®
18380.68319.270907.1.3.02-0107, por meio da qual o Contribuinte pretendeu
compensar os débitos informados, indicando como crédito saldo negativo de
IRPJ apurado no exercicio de 2007.

Por meio do despacho decisorio eletronico (fl. 329), o direito creditério
ndo foi reconhecido e as compensacGes ndo foram homologadas, sob o
fundamento de inexisténcia de saldo negativo disponivel:



  10680.915112/2010-99 1002-002.925 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 2ª Turma Extraordinária 10/08/2023 AEC INFOR LTDA - ME FAZENDA NACIONAL  CARF  Ailton Neves da Silva  4.0.0 10020029252023CARF1002ACC  ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
 Ano-calendário: 2017
 RETIFICAÇÃO DE PER/DCOMP. INEXISTÊNCIA DE LIDE. INCOMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS JULGADORES. COMPETÊNCIA DA UNIDADE DE JURISDIÇÃO FISCAL DO CONTRIBUINTE.
 Por força de dispositivos regimentais, a análise de solicitação de retificação/cancelamento de PER/DCOMP é de competência da Unidade de jurisdição fiscal do contribuinte, não constituindo a Manifestação de Inconformidade e o Recurso Voluntário meios compatíveis à veiculação de pedido dessa natureza.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva  - Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.  
 
  Por bem sintetizar os fatos até o momento processual anterior ao do julgamento da Manifestação de Inconformidade, transcrevo e adoto parcialmente o relatório produzido pela DRJ/RPO. 
Trata o presente processo da DCOMP com demonstrativo de crédito nº 18380.68319.270907.1.3.02-0107, por meio da qual o Contribuinte pretendeu compensar os débitos informados, indicando como crédito saldo negativo de IRPJ apurado no exercício de 2007.
Por meio do despacho decisório eletrônico (fl. 329), o direito creditório não foi reconhecido e as compensações não foram homologadas, sob o fundamento de inexistência de saldo negativo disponível:
(...)
Cientificada, a interessada apresentou manifestação de inconformidade na
qual alega que:
1 - A decisão prolatada neste feito não homologou as compensações sob o argumento de que o crédito de saldo negativo IRPJ no montante de R$ 116.446,98, destacado na DIPJ do exercício de 2007 e nas PER/DCOMP's, não existiria.
2- Mas o que ocorreu no presente caso foi um simples equivoco nas informações prestadas, eis que o contribuinte, ao informar o montante de seus créditos, somou os saldos negativos, de IRPJ, remanescentes, dos anos de 2002, 2003 e 2004, 2005 e 2006:

3 - Compulsando-se as DIPJ's dos anos base de 2002, 2003 e 2004, 2005 e 2006 (doc.01) verifica-se que em cada um destes períodos foi apurado saldo negativo do IRPJ, tendo o contribuinte apenas informado na DIPJ do ano base de 2006, de uma única vez, a totalidade dos saldos negativos de IRPJ, remanescentes nos últimos anos.
4 - E consoante destacado pela Delegacia de Julgamento em Campinas, tais divergências e/ou erros no preenchimento da DIPJ não inviabilizam a análise das compensações, que deverá ser promovida com suporte nas provas e créditos existentes:
"MINISTÉRIO DA FAZENDA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO EM CAMPINAS 
5a TURMA
ACÓRDÃO Na 05-31021 de 13 de Outubro de 2010
EMENTA: DCOMP. DIPJ. DIVERGÊNCIA VALOR DO CRÉDITO. Superada a inconsistência detectada pelo sistema entre os valores do saldo negativo apontado na DCOMP e na DIPJ. deve o órgão julgador prosseguir na análise da compensação do direito creditório apurado com base na documentação comprobatória apresentada e nas informações constantes dos bancos de dados da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB. conforme critério adotado pelo sistema de controle do crédito. ERRO DE PREENCHIMENTO. DIPJ E DCTF. RETIFICADORAS Comprovada nos autos a ocorrência de erros da pessoa jurídica no preenchimento de declarações, já considerados nas DIPJ e DCTF retificadoras, entregues em atendimento à intimação emitida pelo sistema de controle de crédito, analisa-se o litígio instaurado a partir dos novos dados inseridos no processamento."
5 - Ainda que o lançamento dos saldos negativos não tenha sido promovida de forma correta, é evidente que o crédito existe, sendo mais do que suficiente para extinguir o débito em questão, no valor de R$ 111.268,12 (doc.02).
6 - O egrégio Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda já se pronunciou em caso semelhante, ratificando a prevalência da verdade material, notadamente no que se refere à apuração de créditos e processamento de compensações:
"IRPJ Exercício: 1998 Ementa: IRPJ - PREJUÍZO FISCAL-COMPENSAÇÃO - ERRO DE FATO NO PREENCHIMENTO DE DECLARAÇÃO. Compensação de IRPJ recolhido por estimativa em exercício cujo resultado foi prejuízo fiscal, deve ser admitida, não obstante erro de fato no preenchimento da declaração, que não invalida o procedimento, desde que comprovada a existência dos créditos. Prevalência do princípio da verdade material. Recurso Voluntário Provido. (Proc. 10140.000946/2002-03. Acórdão 108-08805. Sessão 27/04/2006)"
7 - Diferentemente do que consta da decisão recorrida, a regularidade dos créditos pode ser apurada mediante exame das DIPJ's dos anos base de 2002, 2003, 2004, 2005 e 2006 através das quais fica evidente o direito creditório do contribuinte.
8 - Outrossim, mesmo que não se reconheça a regularidade da soma dos saldos de 2002, 2003, 2004 e 2005, insta destacar que o saldo negativo de 2006 (R$ 12.027,49) deve ser considerado para fins de abater o objeto de compensação.
9 - Neste sentido já se manifestou anteriormente a Delegacia da Receita Federal em Curitiba:
"MINISTÉRIO DA FAZENDA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO EM CURITIBA
2a TURMA
ACÓRDÃO No 06-28602 de 07 de Outubro de 2010
EMENTA: DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. ERRO NA DECLARAÇÃO DO CRÉDITO. ESTIMATIVA DE IRPJ OU CSLL. SALDO NEGATIVO DE IRPJ OU CSLL. SUFICIÊNCIA DE CRÉDITO. Tendo o contribuinte declarado, equivocadamente, crédito de estimativas de IRPJ ou CSLL. ao invés do saldo negativo ou base de cálculo negativa dos respectivos períodos, cancela-se a decisão de não-homoloqacão. Quando o crédito correto é suficiente para quitar todos os débitos. ESTIMATIVAS. COMPENSAÇÃO. SOLUÇÃO DE CONSULTA INTERNA COSIT N° 18/2006. COBRANÇA DO DÉBITO NÃO HOMOLOGADO. Nos termos da Solução de Consulta Interna Cosit n° 18, de 13/10/2006, na hipótese de compensação não homologada de débitos de estimativas de IRPJ ou CSLL, os débitos serão cobrados com base em Dcomp, e, por conseguinte, não cabe a glosa dessas estimativas na apuração do imposto a pagar ou do saldo negativo apurado na DIPJ."
10 - Conforme se observa, a decisão a quo deveria ao menos ter reconhecido o crédito de R$ 12.027,49,já que este montante representa o saldo negativo de IRPJ apurado no próprio ano base de 2006.
11- Mas não foi isso o que ocorreu, pois as compensações foram equivocadamente indeferidas como se o contribuinte não possuísse qualquer crédito.
12- Diante do exposto, requer seja reconhecido o crédito de R$ 116.446,98, relativo aos saldos negativos, remanescentes, dos anos base de 2002, 2003 e 2004, 2005 e 2006 e homologadas as compensações.
13- Caso assim não se entenda, requer o contribuinte que se admita o saldo negativo do ano base de 2004, no importe de R$ 12.027,49, homologando-se, por conseguinte, as compensações até o montante do crédito apurado. 
A manifestação de inconformidade foi julgada improcedente pela DRJ/RPO, conforme acórdão n. 14-87.843, de 31 de agosto de 2018 (e-fls. 359). 
Irresignado, o ora Recorrente apresenta Recurso Voluntário de e-fls. 371, no qual apresenta os argumentos e fundamentos a seguir sintetizados.
Diz que �(...) a �forma� não pode prevalecer sobre a �substância��, que �Os créditos existem e não há qualquer questionamento quanto a isto�, que �Se o procedimento utilizado não foi o correto, bastaria uma intimação da Receita Federal para que o contribuinte pudesse esclarecer e apontar a origem do seu crédito.�
Aduz que �(...) em situação bastante similar, foi o que aconteceu com empresa do mesmo grupo econômico � AeC Centro de Contatos S/A � que também utilizou na compensação o somatório de saldos negativos de vários períodos e mesmo assim teve sua compensação homologada após intimação da Receita Federal.�
Sustenta que �(...) ainda que não se reconheça a regularidade da soma dos saldos de 2002, 2003, 2004 e 2005, importa destacar que o saldo negativo de 2006 (R$12.027,49) deve ser considerado para fins de abater o débito objeto de compensação� e que �(...) de acordo com a decisão recorrida não foi reconhecido nenhum saldo negativo disponível, pois a única parcela informada como componente do crédito alegado não foi confirmada.�
Acrescenta que �Dizer que não pode aceitar o crédito do exercício de 2006 de R$ 12.027,49 porque o valor lançado foi de R$ 116.446,98 é desprestigiar o princípio da verdade material, em favor da formalidade pura e simples.�
Ao final requer:
o provimento ao presente Recurso Voluntário para reconhecer o crédito de R$116.446,98, relativo aos saldos negativos dos anos base de 2002, 2003, 2004, 2005 e 2006 e homologar as compensações;
Como pedido sucessivo, o reconhecimento do saldo negativo do ano base de 2006, no importe de R$12.027,49, homologando-se, por conseguinte, as compensações até o montante do crédito apurado. 
É o relatório do necessário. 

 
Conselheiro Aílton Neves da Silva , Relator.

Admissibilidade
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), com redação dada pela Portaria MF n.º 329/2017. 
Demais disso, observo que o recurso é tempestivo, porém, desatende requisito de admissibilidade, conforme será explicado a seguir.
Trata-se de não homologação de PER/DCOMP, perpetrada pelo Despacho Decisório Eletrônico cuja cópia parcial é exibida na sequência (destaque deste relator):
 
Como se observa do destaque, a não homologação da compensação deveu-se à falta de confirmação de crédito declarado no PER/DCOMP a título de �estimativas compensadas com saldo negativo de períodos anteriores.� 
Nas suas razões de defesa, o Recorrente admite ter cometido erro no preenchimento da declaração, ao nela informar o somatório de saldos negativos de vários períodos-base, solicitando o recálculo do saldo negativo individualizado dos períodos informados com erro ou, alternativamente, a consideração do saldo negativo do ano-calendário em questão (2006).  
Em suma, o Recorrente não dedica uma linha sequer para contestar a glosa do crédito a título de �estimativas compensadas com saldo negativo de períodos anteriores�, que constituiu o motivo da não homologação da declaração de compensação.
Nessa perspectiva, conclui-se que não há propriamente contestação da não homologação da compensação perpetrada pelo Despacho Decisório Eletrônico, mas sim o requerimento de cancelamento/retificação do PER/DCOMP por erro de preenchimento.
O acórdão recorrido também adotou esta linha de entendimento, conforme mostram os excertos seguintes do acórdão recorrido (destaques deste relator):
(...) 
No presente caso, o Contribuinte informou em DCOMP como crédito (SN IRPJ do exercício 2007) um valor que, segundo a própria defesa, seria na verdade a somatória de saldos negativos apurados nos anos calendários de 2002, 2003, 2004, 2005 e 2006. Esse fato demonstra cabalmente a inexistência da certeza e liquidez do crédito utilizado na compensação e justifica, por si só, a não homologação da compensação pelo Despacho Decisório.
Esclareço, por oportuno, que o sistema não permite a informação de mais de um crédito por declaração de compensação, ou seja, cada PER/DCOMP apresentado deve ter por base um único crédito. Portanto, se o Contribuinte entendia que possuía saldos negativos de vários anos, deveria ter apresentado para cada um deles uma declaração de compensação, e não somar todos e informá-los como se fossem de apenas um ano.
Destaco ainda que neste momento processual não é possível a retificação da DCOMP, pois isso apenas é permitido pela legislação na hipótese de inexatidões materiais verificadas no seu preenchimento, e somente para aquelas declarações ainda pendentes de decisão administrativa, o que não é o caso. A título ilustrativo, transcrevo aresto do CARF:
IRPJ � COMPENSAÇÃO COM DÉBITOS DE PIS E COFINS � RETIFICAÇÃO
DE DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO � Incabível a retificação da Declaração de Compensação, Dcomp, quando já existir decisão administrativa que analisou pedido anteriormente formulado. Acórdão 108-09604, Processo 10675.000103/2001-80, Rel. Karem Jureidini Dias, sessão de 17/04/2008.
Não há reparos a fazer nos apontamentos feitos pela instância de origem.            
            Cabe lembrar, ainda, que ao tempo da ciência do Despacho Decisório Eletrônico de não homologação da compensação inexistia juridicamente o crédito consignado no PER/DCOMP,  e que o indeferimento decorreu de informações constantes nos registros dos sistemas de controle da Receita Federal prestadas em declarações válidas (não retificadas) do próprio sujeito passivo. 
Pois bem. Tratando-se de pedido de cancelamento/retificação de PER/DCOMP e diante da ausência de contestação dos fundamentos denegatórios do pleito consignados no Despacho Decisório Eletrônico, não é possível a este colegiado emitir juízo de valor ou pronunciar-se sobre o tema, por faltar-lhe competência para tanto, devendo a postulação ser feita em meio próprio e dirigida à Delegacia da Receita Federal do Brasil (DRF) da jurisdição fiscal do sujeito passivo para ser objeto de revisão de ofício, se for o caso, na qual será verificado se o crédito tributário reconhecido e confessado no PER/DCOMP em questão foi calculado com o erro alegado (artigo 149 do Código Tributário Nacional - CTN c/c o artigo 270 da Portaria MF nº 430, de 09 de outubro de 2017).
 Nesse quadro o não provimento do recurso é medida que se impõe, eis que o exame do �novo� crédito apurado e postulado não faz parte desta lide administrativa, dado que não foi objeto de apreciação primária pela autoridade administrativa competente, conforme determina a legislação de regência.

Dispositivo 
Por todo o exposto, nego provimento ao recurso.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Aílton Neves da Silva 
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Cientificada, a interessada apresentou manifesta¢do de inconformidade na
qual alega que:

1 - A decisdo prolatada neste feito ndo homologou as compensacdes sob
0 argumento de que o crédito de saldo negativo IRPJ no montante de R$
116.446,98, destacado na DIPJ do exercicio de 2007 e nas PER/DCOMP's, ndo
existiria.

2- Mas 0 que ocorreu no presente caso foi um simples equivoco nas
informacdes prestadas, eis que o contribuinte, ao informar o montante de seus

créditos, somou os saldos negativos, de IRPJ, remanescentes, dos anos de 2002,
2003 e 2004, 2005 e 2006:

Ano Saldo Negativo IRPJ passivel de compensagio
2002 | RS6.013,26
2003 | R$66.906,31
2004 | T Rsi0.z4936
[ 2005 ! RS19.250,56
[ 2006 i RS12.027,49
TOTAL RA$116.446,08

3 - Compulsando-se as DIPJ's dos anos base de 2002, 2003 e 2004, 2005
e 2006 (doc.01) verifica-se que em cada um destes periodos foi apurado saldo
negativo do IRPJ, tendo o contribuinte apenas informado na DIPJ do ano base
de 2006, de uma Unica vez, a totalidade dos saldos negativos de IRPJ,
remanescentes nos Gltimos anos.

4 - E consoante destacado pela Delegacia de Julgamento em Campinas,
tais divergéncias e/ou erros no preenchimento da DIPJ n&o inviabilizam a
analise das compensacdes, que devera ser promovida com suporte nas provas e
créditos existentes:

"MINISTERIO DA FAZENDA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO EM
CAMPINAS

5a TURMA
ACORDAO Na 05-31021 de 13 de Outubro de 2010

EMENTA: DCOMP. DIPJ. DIVERGENCIA VALOR DO CREDITO.
Superada a inconsisténcia detectada pelo sistema entre os valores do saldo
negativo apontado na DCOMP e na DIPJ. deve o 6rgéo julgador prosseguir na
analise da compensacdo do direito creditorio apurado com base na
documentacdo comprobatéria apresentada e nas informacgdes constantes dos
bancos de dados da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB. conforme
critério adotado pelo sistema de controle do crédito. ERRO DE
PREENCHIMENTO. DIPJ E DCTF. RETIFICADORAS Comprovada nos autos
a ocorréncia de erros da pessoa juridica no preenchimento de declaracoes, ja
considerados nas DIPJ e DCTF retificadoras, entregues em atendimento a
intimacdo emitida pelo sistema de controle de crédito, analisa-se o litigio
instaurado a partir dos novos dados inseridos no processamento."

5 - Ainda que o lancamento dos saldos negativos n&do tenha sido
promovida de forma correta, é evidente que o crédito existe, sendo mais do que
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suficiente para extinguir o débito em questdo, no valor de R$ 111.268,12
(doc.02).

6 - O egrégio Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda ja se
pronunciou em caso semelhante, ratificando a prevaléncia da verdade material,
notadamente no que se refere a apuracdo de créditos e processamento de
compensacoes:

"IRPJ Exercicio: 1998 Ementa: IRPJ - PREJUIZO FISCAL-
COMPENSACAO - ERRO DE FATO NO PREENCHIMENTO DE
DECLARACAO. Compensacio de IRPJ recolhido por estimativa em exercicio
cujo resultado foi prejuizo fiscal, deve ser admitida, ndo obstante erro de fato
no preenchimento da declaracdo, que néo invalida o procedimento, desde que
comprovada a existéncia dos créditos. Prevaléncia do principio da verdade
material. Recurso Voluntario Provido. (Proc. 10140.000946/2002-03. Acordéo
108-08805. Sesséo 27/04/2006)"

7 - Diferentemente do que consta da decisdo recorrida, a regularidade
dos créditos pode ser apurada mediante exame das DIPJ's dos anos base de
2002, 2003, 2004, 2005 e 2006 através das quais fica evidente o direito
creditorio do contribuinte.

8 - Outrossim, mesmo que ndo se reconheca a regularidade da soma dos
saldos de 2002, 2003, 2004 e 2005, insta destacar que o saldo negativo de 2006
(R$ 12.027,49) deve ser considerado para fins de abater o objeto de
compensagao.

9 - Neste sentido ja se manifestou anteriormente a Delegacia da Receita
Federal em Curitiba:

"MINISTERIO DA FAZENDA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO EM CURITIBA

2a TURMA
ACORDAO No 06-28602 de 07 de Outubro de 2010

EMENTA: DECLARACAO DE COMPENSACAO. ERRO NA
DECLARACAO DO CREDITO. ESTIMATIVA DE IRPJ OU CSLL. SALDO
NEGATIVO DE IRPJ OU CSLL. SUFICIENCIA DE CREDITO. Tendo o
contribuinte declarado, equivocadamente, crédito de estimativas de IRPJ ou
CSLL. ao invés do saldo negativo ou base de calculo negativa dos respectivos
periodos, cancela-se a decisédo de ndo-homologacéo. Quando o crédito correto
é suficiente para quitar todos os débitos. ESTIMATIVAS. COMPENSACAO.
SOLU(;AO DE CONSULTA INTERNA COSIT N° 18/2006. COBRANCA DO
DEBITO NAO HOMOLOGADO. Nos termos da Solucdo de Consulta Interna
Cosit n°® 18, de 13/10/2006, na hipotese de compensacdo ndo homologada de
débitos de estimativas de IRPJ ou CSLL, os débitos serdo cobrados com base
em Dcomp, e, por conseguinte, ndo cabe a glosa dessas estimativas na
apuracao do imposto a pagar ou do saldo negativo apurado na DIPJ."

10 - Conforme se observa, a decisdo a quo deveria a0 menos ter
reconhecido o crédito de R$ 12.027,49,ja que este montante representa o saldo
negativo de IRPJ apurado no préprio ano base de 2006.

11- Mas ndo foi isso 0 que ocorreu, pois as compensagdes foram
equivocadamente indeferidas como se o contribuinte ndo possuisse qualquer
crédito.
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12- Diante do exposto, requer seja reconhecido o crédito de R$
116.446,98, relativo aos saldos negativos, remanescentes, dos anos base de
2002, 2003 e 2004, 2005 e 2006 e homologadas as compensacoes.

13- Caso assim nédo se entenda, requer o contribuinte que se admita o
saldo negativo do ano base de 2004, no importe de R$ 12.027,49,
homologando-se, por conseguinte, as compensacdes até o montante do crédito
apurado.

A manifestacdo de inconformidade foi julgada improcedente pela DRJ/RPO,
conforme acordao n. 14-87.843, de 31 de agosto de 2018 (e-fls. 359).

Irresignado, o ora Recorrente apresenta Recurso Voluntario de e-fls. 371, no qual
apresenta os argumentos e fundamentos a seguir sintetizados.

Diz que “(...) a ‘forma’ ndo pode prevalecer sobre a ‘substancia’”, que “Os
créditos existem e ndo had qualquer questionamento quanto a isto”, que “Se o procedimento
utilizado nédo foi o correto, bastaria uma intimacdo da Receita Federal para que o contribuinte
pudesse esclarecer e apontar a origem do seu crédito.”

Aduz que “(...) em situagdo bastante similar, foi o que aconteceu com empresa do
mesmo grupo econdmico — AeC Centro de Contatos S/A — que também utilizou na compensacao
0 somatorio de saldos negativos de varios periodos e mesmo assim teve sua compensacao
homologada ap0s intimacdo da Receita Federal.”

Sustenta que “(...) ainda que ndo se reconheca a regularidade da soma dos saldos
de 2002, 2003, 2004 e 2005, importa destacar que o saldo negativo de 2006 (R$12.027,49) deve
ser considerado para fins de abater o débito objeto de compensagdo” e que “(...) de acordo com a
decisdo recorrida ndo foi reconhecido nenhum saldo negativo disponivel, pois a Unica parcela
informada como componente do crédito alegado nao foi confirmada.”

Acrescenta que “Dizer que ndo pode aceitar o crédito do exercicio de 2006 de R$
12.027,49 porque o valor lancado foi de R$ 116.446,98 é desprestigiar o principio da verdade
material, em favor da formalidade pura e simples.”

Ao final requer:

1) o provimento ao presente Recurso Voluntario para reconhecer o crédito de
R$116.446,98, relativo aos saldos negativos dos anos base de 2002, 2003,
2004, 2005 e 2006 e homologar as compensacoes;

2) Como pedido sucessivo, o reconhecimento do saldo negativo do ano base de
2006, no importe de R$12.027,49, homologando-se, por conseguinte, as
compensaces até 0 montante do crédito apurado.

E o relatério do necessario.

Voto

Conselheiro Ailton Neves da Silva , Relator.
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Admissibilidade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciagdo do
Recurso Voluntério, na forma do art. 23-B da Portaria MF n° 343/2015 (Regimento Interno do
CARF), com redacédo dada pela Portaria MF n.° 329/2017.

Demais disso, observo que o recurso é tempestivo, porém, desatende requisito de
admissibilidade, conforme sera explicado a seguir.

Trata-se de ndo homologacdo de PER/DCOMP, perpetrada pelo Despacho
Decisério Eletronico cuja copia parcial é exibida na sequéncia (destaque deste relator):

1-SUJEITO PASSIVO / INTERESSADO
CRPY NOME EMPRESARIAL

41.785.197/0001-07 AEC INFOR LTDA
2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP

PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO [PERIODO DE APURACAQO DO CREDITO TIPQ DE CREDITO Ng DO PROCESSO DE CREBITO
18380.68319.270807.1.3.02-0107 Exercicio 2007 - 01/01/2008 a 31/12/2006 Saldo Negativo de IRPJ 10680-915.112/2010-99

3-FUNDAMENTACAO, DECISAC E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analisadas as informagSes prestadas no documentc acima identificado e considerande que a soma das parcelas de composigdio do crédito informadas
no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitagdo do imposto devido e a apuragzo do saldo negativo, verificou-se:

PARCELAS DE COMPOSICAQ DO CREDITO INFURMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDTTD IR EXTERIOR RETENGOES FONTE |PAGAMENTOS éT]H COMP . SNPA %STLM.PARCELADAS DEM.ESTIM.COMP. | SOMA PARC.CRED.
PER/DCOMP 0,00 0,00 0,00 116. 448,98 ] 0,00 0,00 116.448,98| |
CONF TRMADAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6,00 0,00

valor origwnal do saiqo negativo informado no PER/DCOMP com daﬂonstratwwm RS 116.446,98 Valor na DIPJ: R$ 116.448,82

Somatério das parcelas ce composigdo do crédito na DIPY: R$ 116.449,82

IRPJ devido: R$ 0,00

Valor do saldo negativo disponivei= (Parcelas confirmadas )imitado ac somatério das parcelas na DIPJ) - (IRPJ devido) timitado ao menor valor
entre saldo negativo DIPJ e PER/DCOMP, observado que auando este célculo resultar negativo, o valor serd zero.

vélor do saldo negativo disponivel: R$ 0,00

Diante do exposto, NAG HOMOLOGO a compensagdo geclaraca nos Sequintes PER/DCOMP:

18382 68319.270907.1.3.02-01Q7 11287.50068.291007. 1.3.02-7738 00103.96887.101207.1.3,02-1180 23817.81647.281108. 1.3.02-7295
10665.08498.290908. 1.3.02-1310 32479.69964.221208. 1.3.02-6304

valor devedor consclidado, COFrespondente aos aébitos indevidamente compensados, para pagamento até 28/10/2010.

J PRINCIPAL MULTA JURDS
i

: 111.268,12 22.253,80 35.170,88

Para informagdes sobre 2 andlise de crédito, verificagdo de valores tevedores e emissZo de DARF, consultar o enderego

www.receita. fazenda. gov. br, menu "Onde Encontro”, opgac "PERDCOMP", 1tem "PER/DCOMP-Despacho Decisorio'.

Enquadramentc Legal: Art. 168 da Lei n° 5.172, de 1966 (Codigo Tributario Nacional). Inciso Il do Parégrafo 1° do art. 6° da Lei 9.430, de \
1886. Art. 4° ga IN RFB S00, de 2008. Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de cezembro de 1996 -

Como se observa do destaque, a ndo homologacdo da compensacdo deveu-se a
falta de confirmacao de crédito declarado no PER/DCOMP a titulo de “estimativas compensadas
com saldo negativo de periodos anteriores.”

Nas suas razdes de defesa, o Recorrente admite ter cometido erro no
preenchimento da declaracdo, ao nela informar o somatério de saldos negativos de varios
periodos-base, solicitando o recélculo do saldo negativo individualizado dos periodos
informados com erro ou, alternativamente, a consideracdo do saldo negativo do ano-calendario
em questéo (2006).

Em suma, o Recorrente ndo dedica uma linha sequer para contestar a glosa do
crédito a titulo de “estimativas compensadas com saldo negativo de periodos anteriores”, que
constituiu 0 motivo da ndo homologacéao da declaragcdo de compensacéo.

Nessa perspectiva, conclui-se que ndo ha propriamente contestacdo da néo
homologagdo da compensacdo perpetrada pelo Despacho Decisério Eletrdnico, mas sim o
requerimento de cancelamento/retificagdo do PER/DCOMP por erro de preenchimento.

O acorddo recorrido também adotou esta linha de entendimento, conforme
mostram os excertos seguintes do acérdéo recorrido (destaques deste relator):

(.)

No presente caso, o Contribuinte informou em DCOMP como crédito (SN IRPJ
do exercicio 2007) um valor que, segundo a prépria defesa, seria na verdade a
somatoria de saldos negativos apurados nos anos calendarios de 2002, 2003, 2004,
2005 e 2006. Esse fato demonstra cabalmente a inexisténcia da certeza e liquidez do
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crédito utilizado na compensacdo e justifica, por si s6, a ndo homologacdo da
compensacdo pelo Despacho Decisério.

Esclarego, por oportuno, que o sistema néo permite a informacéo de mais de um
crédito por declaracdo de compensacao, ou seja, cada PER/DCOMP apresentado deve
ter por base um Unico crédito. Portanto, se 0 Contribuinte entendia que possuia saldos
negativos de varios anos, deveria ter apresentado para cada um deles uma declaragéo
de compensacao, e ndo somar todos e informéa-los como se fossem de apenas um ano.

Destaco ainda que neste momento processual ndo é possivel a retificacdo da
DCOMP, pois isso apenas é permitido pela legislacdo na hipbtese de inexatiddes
materiais verificadas no seu preenchimento, e somente para aquelas declaracdes ainda
pendentes de decisdo administrativa, o que ndo é o caso. A titulo ilustrativo,
transcrevo aresto do CARF:

IRPJ — COMPENSACAO COM DEBITOS DE PIS E COFINS — RETIFICACAO

DE DECLARACAO DE COMPENSACAO - Incabivel a retificagdo da Declaragio de
Compensacdo, Dcomp, quando ja existir decisdo administrativa que analisou pedido
anteriormente formulado. Ac6rddo 108-09604, Processo 10675.000103/2001-80, Rel. Karem
Jureidini Dias, sessdo de 17/04/2008.

N&o hé& reparos a fazer nos apontamentos feitos pela instancia de origem.

Cabe lembrar, ainda, que ao tempo da ciéncia do Despacho Decisério Eletrdnico
de ndo homologacdo da compensacdo inexistia juridicamente o crédito consignado no
PER/DCOMP, e que o indeferimento decorreu de informacBes constantes nos registros dos
sistemas de controle da Receita Federal prestadas em declaragdes validas (ndo retificadas) do
préprio sujeito passivo.

Pois bem. Tratando-se de pedido de cancelamento/retificacdo de PER/DCOMP e
diante da auséncia de contestacdo dos fundamentos denegatérios do pleito consignados no
Despacho Decisério Eletronico, ndo é possivel a este colegiado emitir juizo de valor ou
pronunciar-se sobre o tema, por faltar-lhe competéncia para tanto’, devendo a postulagdo ser
feita em meio préprio e dirigida a Delegacia da Receita Federal do Brasil (DRF) da jurisdicdo
fiscal do sujeito passivo para ser objeto de revisao de oficio, se for o caso, na qual sera verificado
se o crédito tributario reconhecido e confessado no PER/DCOMP em questdo foi calculado com
o erro alegado (artigo 149 do Cédigo Tributario Nacional - CTN? c/c o artigo 270 da Portaria MF
n° 430, de 09 de outubro de 2017°).

' RICARF

Art. 7° Inclui-se na competéncia das Secdes o recurso voluntario interposto contra decisdo de 12 (primeira) instancia,
em processo administrativo de compensacéo, ressarcimento, restituicdo e reembolso, bem como de reconhecimento
de isencdo ou de imunidade tributaria. (Redacdo dada pela Portaria MF n® 153, de 2018) § 1° A competéncia para 0
julgamento de recurso em processo administrativo de compensagdo é definida pelo crédito alegado, inclusive
guando houver langcamento de crédito tributario de matéria que se inclua na especializagdo de outra Camara ou
Secéo.

2 Art. 149. O lancamento é efetuado e revisto de oficio pela autoridade administrativa nos seguintes casos:

| - quando a lei assim o determine;

Il - quando a declaragdo ndo seja prestada, por quem de direito, no prazo e na forma da legislacdo tributéria;

111 - quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado declaragéo nos termos do inciso anterior, deixe
de atender, no prazo e na forma da legislagdo tributaria, a pedido de esclarecimento formulado pela autoridade
administrativa, recuse-se a presta-lo ou nao o preste satisfatoriamente, a juizo daquela autoridade;

IV - quando se comprove falsidade, erro ou omissdo quanto a qualquer elemento definido na legislacao tributéria
como sendo de declaragdo obrigatdria;
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Nesse quadro o ndo provimento do recurso € medida que se impde, eis que 0
exame do “novo” crédito apurado e postulado ndo faz parte desta lide administrativa, dado que
ndo foi objeto de apreciacdo primaria pela autoridade administrativa competente, conforme
determina a legislacéo de regéncia.

Dispositivo
Por todo 0 exposto, nego provimento ao recurso.
E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva

V - quando se comprove omissdo ou inexatiddo, por parte da pessoa legalmente obrigada, no exercicio da
atividade a que se refere o artigo seguinte;

VI - quando se comprove acdo ou omissdo do sujeito passivo, ou de terceiro legalmente obrigado, que dé lugar a
aplicacéo de penalidade pecuniéria;

VIl - quando se comprove que 0 sujeito passivo, ou terceiro em beneficio daquele, agiu com dolo, fraude ou
simulagéo;

VIII - quando deva ser apreciado fato ndo conhecido ou ndo provado por ocasido do langamento anterior;
IX - quando se comprove que, no lancamento anterior, ocorreu fraude ou falta funcional da autoridade que o
efetuou, ou omissdo, pela mesma autoridade, de ato ou formalidade especial.
Paragrafo Unico. A revisdo do langamento s6 pode ser iniciada enquanto ndo extinto o direito da Fazenda Publica.

% Art. 270. As Delegacias da Receita Federal do Brasil (DRF), & Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de
Maiores Contribuintes do Rio de Janeiro (Demac/RJO), a Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de
Pessoas Fisicas (Derpf) e as Alfandegas da Receita Federal do Brasil (ALF) compete, no ambito da respectiva
jurisdicdo, no que couber, gerir e executar as atividades de cadastros, de arrecadacao, de controle, de cobranga, de
recuperacdo e garantia do crédito tributério, de direitos creditdrios, de beneficios fiscais, de atendimento e
orientacdo ao cidaddo, de comunicagdo social, de fiscalizac8o, de controle aduaneiro, de tecnologia e seguranga da
informagdo, de programacdo e logistica, de gestdo de pessoas e de planejamento, avaliacdo, organizacdo e
modernizag&o.
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